
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.975 - MG (2014/0060029-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : PABLO GARCIAS DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO. ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. REQUISITOS. PREENCHIMENTO. 
VERIFICAÇÃO.  QUANTIDADE  E NATUREZA DAS DROGAS.  315, 
92 G DE CRACK. SUPOSTA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, é exigido do acusado que seja primário, tenha bons 
antecedentes, não integre organização criminosa e não se dedique a 
atividades delituosas.
2. A expressiva quantidade de droga apreendida, de per si, não firma 
juízo de certeza acerca da dedicação do agente a atividades delituosas.
3. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 02 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.975 - MG (2014/0060029-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público de Minas Gerais contra a 

decisão que negou seguimento ao recurso por ele manifestado (fl. 388): 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO. ART. 33, § 4o, DA LEI N. 11.343/2006. ACÓRDÃO A QUO 
QUE APLICOU O REDUTOR. PLEITO PELO DECOTE DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. MANUTENÇÃO DO REGIME SEMIABERTO.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Alega o agravante que não é o caso de aplicação da Súmula 7/STJ, 

pois não há necessidade de reexame de fatos e provas dos autos para aferir que 

o acusado se dedicava a atividades criminosas, ante a grande quantidade de 

droga apreendida em poder do réu (cento e sessenta pedras de crack, pesando 

66,24 g, e uma pedra com peso de 249,68 g). 

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.975 - MG (2014/0060029-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

agravo regimental não merece provimento.

Este Superior Tribunal firmou a orientação de que, para a aplicação da 

minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, é exigido do 

acusado que seja primário, tenha bons antecedentes, não integre organização 

criminosa e não se dedique a atividades delituosas (AgRg no HC n. 318.558/SP, 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 22/6/2015).

No caso, o voto condutor do acórdão estadual considerou que o 

agravado é primário e possuidor de bons antecedentes e as circunstâncias do 

caso concreto – notadamente, a natureza, a quantidade de drogas apreendidas 

(cento e sessenta pedras de crack, pesando 66, 24 g, e uma pedra com peso de 

249,68 g), a forma da embalagem e as circunstâncias da prisão – não levam a 

crer, de per si, que o réu se dedicava a atividades delituosas, especialmente ao 

narcotráfico (fl. 284).

Com efeito, diante das peculiaridades do caso concreto, determinou a 

fração de redução (1/6) referente ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na 

terceira fase (fls. 284/285).

Nesse contexto, da atenta leitura dos autos, observo que, se o acórdão 

a quo, a partir da análise de elementos de cunho fático-probatório – entre eles, a 

quantidade e natureza das drogas apreendidas – concluiu que o recorrido 

preenchia os requisitos para se beneficiar da causa de diminuição do art. 33, § 4º, 

da Lei n. 11.343/2006, é inviável concluir de modo diverso, dada a necessidade 

de revisão desses elementos fáticos, vedada em recurso especial, por força da 

Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, rever o entendimento externado pelas instâncias 
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ordinárias, para afastar a compreensão de que o agravado se dedicava à 

atividade criminosa, implicaria necessário reexame de provas, o que não se 

admite na presente via do recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula n. 

7 desta Corte (AgRg no AREsp n. 216.382/BA, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 

Turma, DJe 16/4/2015).

A propósito: AgRg no AREsp n. 472.816/GO, Ministro Moura Ribeiro, 

Sexta Turma, DJe 2/4/2014 e AgRg no AREsp n. 274.176/MG, de minha relatoria, 

Sexta Turma, DJe 28/10/2013.

Por fim, o agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 

razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 

assentado na decisão agravada.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0060029-6 REsp 1.441.975 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10027110340398  10027110340398001  10027110340398002  10027110340398003  
27110340398

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : PABLO GARCIAS DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : PABLO GARCIAS DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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